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Aos 30 (trinta) dias do mês de novembro do ano de 2021 (dois mil e vinte e um), às 16

horas, reuniram-se os membros do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

DOCAS DA PARAÍBA para a realização da 185ª reunião ordinária do CONSAD. Registra-

se que a reunião se deu por meio de videoconferência, em razão das medidas para

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

coronavírus. Na ocasião da sessão estavam presentes os membros: Sr. Deusdete

Queiroga Filho, na condição de Presidente do CONSAD e representante da Secretaria de

Estado da Infraestrutura dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente; Sr. Gilmar Martins de

Carvalho Santiago, membro representante da Secretaria de Estado do Planejamento,

Orçamento e Gestão; Sr. Fábio Andrade Medeiros, membro representante da Procuradoria

Geral do Estado, Sr. Ebenézer Luna Gomes da Costa, representante dos Acionistas

Minoritários; Sr. Márcio Albuquerque Madruga, representante da Classe Empresarial; Sra.

Gilmara Pereira Temóteo, Presidente da Companhia Docas da Paraíba; Sra. Maria José

Jacinto do Nascimento, membro representante da Classe dos Trabalhadores; Sr.

Alessandro Rodrigues de Lemos Paula Marques, representante do Ministério da

Infraestrutura e para secretariar a presente sessão a Sra. Joyce Terto de Medeiros, na

condição de Secretária Executiva deste CONSAD. Em atenção à convocação feita por

correspondência eletrônica com o seguinte teor: "Pelo presente, de ordem do Presidente do

Conselho de Administração da DOCAS/PB, Sr. Deusdete Queiroga Filho, vimos informá-los

acerca da designação da data da 185ª Reunião Ordinária do Conselho de Administração

para o dia 30/11/2021, às 16:00h, por meio de videoconferência, a fim de que se possa

apreciar a seguinte pauta: a) Movimentação Operacional do mês de outubro de 2021; b)

Movimentação Financeira do mês de outubro de 2021; c) Movimentação Processual dos

processos judiciais da Companhia Docas da Paraíba - DOCAS/PB; d) Informações acerca

dos investimentos previstos para o Porto de Cabedelo; e) Deliberação acerca da

recomposição salarial dos servidores da DOCAS/PB; f) Deliberação acerca da criação da

Comissão de Apoio Operacional - COAPE; g) Outros Assuntos. Iniciados os trabalhos, o

Presidente do CONSAD conduziu a reunião, desejando as boas-vindas aos Conselheiros

presentes. Ato contínuo, ratificando os termos da última reunião, passou a deliberar sobre a

seguinte ordem do dia: Item "a" da pauta de Reunião: Restou apresentado o relatório

operacional do mês de outubro de 2021, sendo registrado o montante 109.791t (cento e

nove mil, setecentos e noventa e uma toneladas) movimentadas através do Porto de

Cabedelo nesse período, sendo 34% (trinta e quatro por cento) de granéis líquidos e 66%

(sessenta e seis por cento) de granéis sólidos. Ademais, foi informado que 06 (seis) navios

de cargas operaram no Porto de Cabedelo no período de outubro, um aumento de 18,46%

(dezoito vírgula quarenta e seis por cento) em relação ao mesmo período do ano passado.

Concluiu informando que 4.112t (quatro mil, cento e doze toneladas) de mercadorias foram

movimentadas através de contêineres (DTA), tendo este tipo de operação acumulado no

período de janeiro a outubro 27.366t (vinte e sete mil, trezentos e sessenta e seis toneladas)

movimentadas. Item "b" da pauta de Reunião: Dando sequência, foi apresentado o relatório

financeiro referente ao mês de outubro/2021, no qual apresentou um faturamento total de

R$ 1.087.308,19 (um milhão, oitenta e sete mil, trezentos e oito reais e dezenove centavos),
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sendo 51% (cinquenta e um por cento) oriundas das tarifas portuárias, 41% (quarenta e um

por cento) desse montante oriundo dos Contratos de Arrendamento e 8% (oito por cento)

referente a outras receitas como: armazenagem, DTA, rebocador/estadia, fornecimento de

energia pesagem da balança e taxa de expediente. No que tange às despesas globais da

competência do referido mês, restou efetuado o montante de R$ 1.412.752,00 (um milhão,

quatrocentos e doze mil, setecentos e cinquenta e dois reais) incluindo, ações judiciais e

acordos, despesas com pessoal, impostos, contratos terceirizados, energia, água, telefonia,

despesas administrativas, bem como manutenção e investimentos em infraestrutura, dentre

outros. Foi registrado que o mês de outubro finalizou com um saldo em caixa de R$

220.846,00 (duzentos e vinte mil, oitocentos e quarenta e seis reais). Concluindo a análise

financeira, foi informado que o acumulado do faturamento de janeiro a outubro chegou a R$

10.365.526,00 (dez milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e seis

reais). Nesse momento, a Diretora Presidente, Gilmara Temóteo, frisou que 2021 foi um ano

de muitos investimentos, relembrou ainda que tivemos despesas com as demandas para

recebermos a Declaração de Cumprimento às Normas de Segurança Internacional - ISPS-

Code, e que a mesma tem validade de 10 (dez) anos. Item "c" da pauta de Reunião: Quanto

à apresentação da movimentação processual elaborada pelo setor jurídico, a Diretora

Presidente informou aos senhores conselheiros acerca das principais movimentações,

dentre elas, dos seguintes processos: Processos Trabalhistas:Proc. 0000163-

54.2021.5.13.0002: Pleito: adicional de risco portuário e FGTS. A sentença condenou a

Docas a pagar adicional de risco portuário, FGTS e honorários. As partes opuseram

Embargos de Declaração. O Juízo deu provimento aos Embargos de Declaração opostos

pelo Reclamante, determinando a inclusão no cálculo dos reflexos do adicional de risco

portuário em 13º salário, férias + 1/3, FGTS e previdência social, e retificação da planilha de

cálculo atinente ao FGTS. O Juízo deu provimento aos Embargos da Docas para indeferir o

pedido de justiça gratuita formulado pelo Reclamante. As partes interpuseram Recurso

Ordinário. Valor estimado: R$ 135.600,53. Proc. 0000520-34.2021.5.13.0002: Pleito:

adimplemento das diferenças salariais relativas à revisão do valor da "Gratificação 5.5.1

PUCS, pagamento dos reflexos legais (Adicional de Tempo de Serviço, Adicional de Risco

Portuário, FGTS, Férias e 13º salário), justiça gratuita e honorários advocatícios de

sucumbência. A sentença, em sede de preliminar, extinguiu, sem resolução de mérito, a

reclamação trabalhista e concedeu a justiça gratuita ao Reclamante. Valor estimado: R$

60.000,00. Proc. 0093100-18.2014.5.13.0006: A Docas fora intimada para pagar adicional

de risco e seus reflexos + FGTS + Contribuição Social + honorários advocatícios. A

Contadoria da Vara elaborou planilha de cálculos, tendo a Docas apresentado impugnação

aos cálculos. A Docas encaminhou o OFICIO Nº DOC-OFI-2021/00254 à PGE-PB

solicitando manifestação quanto à viabilidade de realizar acordo para parcelamento do

débito, em atendimento ao Decreto Estadual nº 39.463/2019. A proposta de acordo seria de

14 (quatorze) parcelas de R$ 20.875,18 = R$ 292.252,47, e o pagamento das contribuições

previdenciárias (R$ 126.014,19) e o depósito do FGTS (R$ 28.964,05) após a liquidação das

parcelas. Valor estimado: R$ 447.230,71. Processos Tributários:Proc. 0003059-

89.2013.815.0731: (Ação Anulatória c/c Ação Consignatória - IPTU) (Docas x Município de
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Cabedelo). A Docas protocolou Reclamação junto ao Supremo Tribunal Federal - STF

visando obter decisão que atribua a imunidade tributária à Docas, conforme orientação do

Procurador Geral do Estado, em reunião deste Conselho Administrativo. (Relator Ministro

Nunes Marques). Processos Cíveis Federais:Proc. 0801309-26.2016.4.05.8200: (Mineração

Coto Comércio, Importação e Exportação Ltda x União x Docas). Discute prorrogação do

contrato de arrendamento de área portuária. A sentença julgou improcedente o pedido. A

Mineração Coto interpôs Recurso de Apelação com pedido de tutela recursal. O Acórdão

indeferiu o pedido de antecipação da tutela recursal. A Mineração Coto interpôs Agravo

Interno com pedido de liminar para deferimento do pedido de antecipação de tutela recursal

para manter a autora na área concedida até o julgamento da presente ação. Processos

Cíveis Estaduais:Proc. 0803787-19.2021.8.15.0731 (Átrio Serviços de Segurança Privada

EIRELI x Docas x Glad Serviço de Segurança Privada EIRELI). Trata-se Mandado de

Segurança com pedido de tutela de urgência alegando a existência de erros na planilha de

custos apresentada pela Glad Serviços de Segurança Privada que se consagrou vencedora

do Pregão Eletrônico nº 005/2021, que teve como objeto a contratação de empresa

especializada para prestação dos serviços de vigilância armada. A Docas fora intimada para

se manifestar sobre o pedido de tutela provisória. A Docas apresentou manifestação. Valor

Estimado: R$ 83.843,32. Na oportunidade, a Diretora Presidente, Gilmara Temóteo fazendo

uso da palavra, destacou dois dos processos relatados, a saber: o primeiro trata-se do

Processo nº 0093100-18.2014.5.13.0006, do ex Vice Presidente Antônio Ricardo,

reforçando da necessidade de retorno da PGE, acerca da autorização para proceder com o

parcelamento descrito acima, o que nos possibilitará proceder com o acordo trabalhista, pois

enquanto isso não acontece, pode haver bloqueio do valor da ação nas contas bancárias da

DOCAS. O segundo processo é o de nº 0801309-26.2016.4.05.8200, da Mineração Coto

Comércio, Importação e Exportação Ltda, informando que o leilão nº 13/2021-ANTAQ que

deveria ter acontecido em 19/11/2021 na B3 em São Paulo, foi suspenso, tendo em vista a

Mineração Coto ter manifestado desinteresse na área em reunião realizada entre DOCAS,

SNPTA, ANTAQ e Mineração COTO há uma semana antes da data prevista para o leilão.

Dessa forma, a SNPTA juntamente com a ANTAQ decidiu pela suspensão do mesmo, uma

vez que a sessão do leilão seria deserta. Continuando, informou ainda da possível

atualização do PDZ do Porto de Cabedelo, bem como da elaboração de novo EVTEA o que

possibilitará o uso da área para cargas gerais, e não apenas para pedras de granito como

está previsto atualmente no PDZ. Concluiu informando que na próxima semana haverá

reunião com representantes da ANTAQ para tratar acerca de desocupação da área, estando

previsto no Contrato de Transição 100 (cem) dias para a desocupação. Informa ainda que o

entendimento da Companhia é de não renovar mais o contrato, tendo em vista a conduta

contraditória da arrendatária em não ter participado do leilão e permanecer ocupando a

área, concluiu dizendo que a empresa deverá pagar pelo arrendamento durante o período

de desmobilização, o valor previsto no edital do leilão que é de R$ 18.000,00 (dezoito mil

reais) e não o valor atualmente praticado. Na oportunidade, fazendo uso da palavra o Cons.

Alessandro Marques reforçou que a modelagem praticada nesse leilão seria de um

investimento na área de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), valor relativamente baixo
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para um período de dez anos, bem como o valor do arrendamento que passaria de R$

13.000,00 (treze mil reais) para R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) / mês. Item "d" da pauta de

Reunião: Informações acerca dos investimentos em infraestrutura e atualização de projetos

previstos para o Porto de Cabedelo. Neste momento a Cons. Gilmara Temóteo passou a

fazer uma breve apresentação acerca dos investimentos: Recuperação e reforma dos

armazéns 1, 2, 4, 6 e 7. Status: Projetos atualizados. Valor previsto: R$ 8.969.956,73. Nesse

momento, deu ciência aos senhores conselheiros da licitação realizada no último dia

18/10/2021, bem como da emissão da Ordem de Serviços para os armazéns 1 e 7 que

estão em situação mais crítica, informou ainda que os serviços serão iniciados

paralelamente, enquanto no armazém 1 as obras serão iniciadas pelo piso, no armazém 7 a

obra terá início na estrutura do telhado. Rede Hidráulica. Status: Projeto atualizado. Valor

previsto: R$ 1.683.573,84. Rede elétrica. Status: Projeto atualizado. Valor previsto: R$

4.242.092,96. Informou que o Termo de Referência já foi elaborado e que o edital está

prestes a ser publicado. Combate a Incêndio. Status: Construção das instalações: obra

concluída. Conclusão das instalações: licitado pela SUPLAN. Valor previsto: R$

1.931.104,91. Neste momento, disse ainda da proximidade de conclusão da obra de

combate a incêndio, conforme informações da SUPLAN. Pavimentação: Status: Termo de

Referência em elaboração. Valor previsto: ainda a definir. Valor total previsto dos

investimentos: R$ 16.826.728,44 (fora a pavimentação). Item "e" da pauta de Reunião:

Deliberação acerca da recomposição salarial dos servidores da DOCAS/PB, conforme

requerimento apresentado pelo Sindicato dos Trabalhadores Portuários. Nesse momento, foi

franqueada a palavra à Cons. Maria Nascimento, representante da Classe dos

Trabalhadores, a qual iniciou uma breve apresentação acerca da nova proposta de reajuste

salarial de 20% (vinte por cento) para os 34 funcionários, incluindo o reajuste do Ticket

Alimentação. Na planilha apresentada, os valores somados, incluindo os impostos com

FGTS e INSS patronal, seria um impacto financeiro de R$ 32.713,21 (trinta e dois mil,

setecentos e treze reais e vinte e um centavos) mensal, o que representa um acréscimo de

2% (dois por cento) nas despesas da empresa, sendo R$ 21.206,25 referentes ao reajuste

do salário e R$ 11.506,96 referente à recomposição do Auxílio Alimentação. Após a

apresentação, a referida conselheira pediu encarecidamente aos demais membros que

referida pauta fosse deliberada na presente reunião, uma vez que trata-se de um pleito que

vem sendo discutida em diversas reuniões. Na oportunidade, após indagações do

Presidente do CONSAD, a Diretora Presidente informou que o pleito inicialmente

apresentado pelo sindicato, seria de um reajuste de 45% (quarenta e cinco por cento)

considerando a defasagem dos salários que não tiveram nenhum aumento durante oito

anos, ou seja, de 2013 a 2021, lembrando que anualmente quando do aumento do salário

mínimo, os servidores portuários não são contemplados. A propositura inicial para

renovação do Acordo Coletivo foi apresentada pelo Sindicato dos Trabalhadores Portuários

logo após a renovação do Convênio de Delegação, considerando que os remanescentes da

extinta Portobrás foram reintegrados ao quadro de pessoal da DOCAS/PB até que se

aposentem. Continuando, reforçou ainda acerca da realização do Concurso Público que

está previsto para acontecer até o término da atual gestão do governo estadual, onde serão
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integrados 15 (quinze) concursados e consequentemente serão desligados da Companhia

Docas/PB a mesma quantidade de servidores comissionados, conforme determinação do

Ministério Público do Trabalho. Fazendo uso da palavra, o Presidente do CONSAD

demonstrou preocupação com a repercussão nas outras secretarias do estado em

decorrência desse possível reajuste salarial. Nesse momento, franqueou a palavra para

quem quisesse fazer uso. Fez uso da palavra, o Cons. Márcio Madruga reforçando que

realmente esse assunto já foi debatido por diversas vezes neste conselho. Relembrou que

inicialmente a solicitação era de 45% (quarenta e cinco por cento) e agora apresentam uma

contraproposta de reajuste de 20% (vinte por cento), momento em que já antecipou seu

posicionamento com voto favorável à concessão de 20% de reajuste salarial. Nesse

momento, retomando a palavra, o Presidente Deusdete Queiroga indagou se nos outros

portos do Brasil estão dando aumento salarial. Nesse momento, o Cons. Alessandro

Marques relatou que geralmente os outros Portos não estão dando aumento salarial, mesmo

aqueles superavitários, e quando dão, o percentual fica entre 2% a 5% de reajuste, porém,

cada porto tem sua particularidade. Falou que seria a favor do reajuste do ticket

alimentação, porém ponderou que deveria ser realizado um estudo prévio acerca do

reajuste salarial. Nesse momento, a Cons. Gilmara Temóteo ponderou que os demais portos

brasileiros têm uma média salarial muito acima do salário do portuário paraibano, tendo a

Cons. Maria Nascimento dito que realizou consulta informal acerca dos salários praticados

em outros portos do Nordeste, bem como nas indiretas do Estado da Paraíba estando todos

superior ao nosso. Continuando, a Diretora Presidente, Gilmara Temóteo reforçou ainda que

a Companhia Docas/PB tem independência financeira, relembrando que ao assumiu a

presidência, a empresa era deficitária, e no decorrer desses seis anos conseguiu equilibrar

as finanças da Companhia, passando a ser uma empresa superavitária. Finalizando, disse

que Docas/PB tem sim condições de atender a esse pleito dos 20%, porém, de forma

parcelada, podendo ser 7% a cada ano até que se conclua os 20%, ponderou ainda que

teremos um reajuste de 26,36% (vinte e seis vírgula trinta e seis por cento) nas tarifas

portuária e com isso haverá aumento nas receitas. Nesse momento, o Presidente Deusdete

Queiroga falou que existe uma disparidade muito grande no valor do auxílio alimentação

entre órgãos da esfera estadual e que o governo vem estudando a possibilidade de

padronizar o valor em todos os órgãos do estado. Na ocasião, fez uso da palavra, a Cons.

Gilmara Temóteo informando que o valor do auxilio alimentação atualmente pago aos

servidores da Companhia é de R$ 614,18/mês, e que o reajuste requerido pela categoria é

que esse valor aumente para R$ 952,62/mês. Na oportunidade, fez uso da palavra o Cons.

Gilmar Martins fazendo algumas considerações, a saber: disse no decorrer desses últimos

anos a Secretaria de Planejamento, bem como Procurador Geral do Estado vem debatendo

com diversas categorias de profissionais do estado acerca de reajustes salariais, e que

muitas vezes não é concedido aumento para algumas categorias, a não ser aqueles que

temos a obrigatoriedade de conceder por determinação, como é o caso do magistério.

Continuando, relembrou que no início de 2020 o governo do estado concedeu 5% (cinco por

cento) de aumento do salário aos servidores do estado, indagando se a Docas/PB foi

contemplada com esse aumento, tendo a Diretora Presidente respondido que não.
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Continuando, disse que a fala da Presidente foi muito salutar de que 20% (vinte por cento)

não seria possível, a não ser que fosse dividido em três parcelas de 7%. Após

considerações, o Cons. Gilmar Martins, fez a seguinte proposta: conceder 10% (dez por

cento) de aumento salarial a partir de janeiro de 2022, sendo 5% (cinco por cento) referente

ao reajuste de 2020 que os servidores da Docas/PB não foram contemplados e 5% (cinco

por cento) referente ao reajuste de 2021 que não tiveram, concluindo dizendo não ser

favorável ao aumento do ticket alimentação, pois o estado está tentando isonomia para

todos os servidores. Na oportunidade, o Cons. Fábio Andrade disse se sentir contemplado

com a fala do Cons. Gilmar Martins, concordando com o reajuste salarial dos 10% (dez por

cento). Nesse momento, o Presidente do Consad acatando a sugestão do conselheiro,

colocou em votação o reajuste sugerido, sendo aprovado pela unanimidade dos presentes,

ficando condicionada a atualização da planilha com a projeção das receitas e despesas

(fluxo de caixa) para 2022 constando o referido reajuste, bem como a exclusão das receitas

que possivelmente não teremos mais, como é o caso da receita com o contrato de

arrendamento com a Mineração Coto, inclusão dos valores das tarifas portuárias já

reajustadas e o parcelamento que possivelmente iremos assumir com o acordo da ação

trabalhista do ex servidor Antônio Ricardo, dentre outros, que deverá ser anexada a esta

ata. Continuando, a Conselheira representante dos trabalhadores agradeceu o empenho

dos demais membros para a deliberação na sessão de hoje, reforçando que referido

reajuste será oficializado dentro do acordo coletivo que será devidamente renovado após

dez anos. Dando continuidade, o Presidente Deusdete Queiroga reforçou a importância de

se discutir ano a ano o reajuste salarial dos servidores portuários, para não deixar tanto

tempo sem conceder algum reajuste, mesmo que seja o mínimo possível. Item "f" da pauta

de Reunião: Deliberação acerca da criação da Comissão de Apoio Operacional - COAPE.

Nesse momento, decidiu-se pela retirada desse assunto da pauta, ficando para ser

deliberado em reunião posterior. Item "g" da pauta de Reunião: Outros assuntos: Nesse

momento a Diretora Presidente, Gilmara Temóteo, deu ciência aos demais conselheiros da

aprovação por parte do DNIT do Anteprojeto da Dragagem do Porto de Cabedelo. Nesse

momento, não havendo mais nada a ser tratado, o Presidente da mesa deu por encerrada a

presente sessão sendo lavrada e assinada a presente ata por todos os presentes. Desta Ata

serão extraídas 03 (três) vias de igual teor e forma para os fins legais.

Cabedelo/PB, 30 de novembro de 2021.
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Conselheiro representante do Ministério da Infraestrutura

Conselho de Administração
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Fábio Andrade Medeiros

Conselheiro representante da PGE

Conselho de Administração

Gilmar Martins de Carvalho Santiago

Conselheiro representante da SEPLAG

Gabinte do Secretário de Estado da SEPLAG

Marcio Albuquerque Madruga
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Conselho de Administração

Maria José Jacinto do Nascimento
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